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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Nº 2024.11.22.01-PMI/FUSPI  

 
 
A Prefeitura Municipal de Iguatu, Estado do Ceará, através da Fundação de Saúde Pública de Iguatu, 
órgão da administração indireta, torna público, para conhecimento de quaisquer interessados, que 
realizará “Dispensa de Licitação”, a qual será conduzida pelo Agente de Contratação, nos termos do 
decreto municipal n° 008, de 12 de janeiro de 2024, com interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, em que será selecionada a proposta mais vantajosa. Constitui 
objeto da presente dispensa a contratação de empresa para Instalação de Rede de Gases Medicinais 
no Hospital Regional de Iguatu, conforme descrito no projeto básico, anexo I deste aviso, 
observadas as normas contidas na lei federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, especialmente o art. 75, 
inciso I e lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Processo Administrativo nº: 2024.11.07.01-PMI/FUSPI 

Aviso de Dispensa n°: 2024.11.22.01-PMI/FUSPI   

Local de Recebimento: através do e-mail: saudecpl.publicidade@iguatu.ce.gov.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço. 

Início de Recebimento de Propostas: Dia 29 de novembro de 2024.  

Fim de Recebimento de Propostas: Dia 04 de dezembro de 2024, às 23h:59m.  

Referência de Tempo: Horário de Brasília. 

Fase de Lances: [    ] Sim | [ X ] Não.  

Reserva Cota ME/EPP/Equiparadas: [    ] Sim | [ X ] Não. 

Exclusiva ME/EPP/Equiparadas: [   ] Sim | [ X ] Não. 

 
01. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E VALOR ESTIMADO: 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa para Instalação de Rede de Gases 
Medicinais no Hospital Regional de Iguatu, conforme descrito no projeto básico, anexo I deste 
aviso. 
1.2. A dispensa está composta em lote único, conforme agrupamento constante no termo de referência, 
facultando-se ao licitante interessado a participação de seu interesse, observado a potencial economia 
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
1.3. As unidades de medida de cada item da contratação, a quantidade estimada do projeto básico e o 
valor estimado da contratação baseou-se nos parâmetros estabelecidos no art. 23 da lei federal 
14.133/2021, através de utilização de dados de pesquisa e de sítios eletrônicos especializados. 
1.4. O valor orçado no projeto básico foi de R$ 106.070,71 (cento e seis mil e setenta reais e setenta e 
um centavos), conforme custos por itens apostos.  
 
02. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

2.1. A presente dispensa não será destinada exclusivamente a Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas. 
2.2. A participação nesta dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação ao e-mail: saudecpl.publicidade@iguatu.ce.gov.br 
2.3. O prestador interessado é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao órgão promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido ou incorreto no momento de envio de sua proposta e habilitação, ainda que 
por terceiros não autorizados. 



 

 
ESTADO DO CEARÁ 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE IGUATU - FUSPI 
HOSPITAL REGIONAL DR. MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA 

Rua Edílson de Melo Távora, s/n°, Esplanada, Iguatu-Ce 
CEP: 63.505-182 | CNPJ: 41.339.201/0001-03 | Fone: (88) 3510–1250 

 

 
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE IGUATU - FUSPI 
HOSPITAL REGIONAL DR. MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA 

Rua Edílson de Melo Távora, s/n°, Esplanada, Iguatu-Ce 
CEP: 63.505-182 | CNPJ: 41.339.201/0001-03 | Fone: (88) 3510–1250 

Aviso de Dispensa e Anexos Pág. 2 de 26 

 

 

 

 

 

FUSPI 

 

FLS: _______ 

___________  
RÚBRICA  DO SERVIDOR 

2.3. Não poderão participar desta dispensa as empresas: 
2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 
2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 
2.3.5. Empresa interessada que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta dispensa. 
 
03. DA NÃO UTILIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 

3.1. As contratações de que tratam os incisos I e II do artigo 75 da lei federal 14.133/2021 são 
disciplinadas que serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 
de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 
3.2. A obrigatoriedade de realização de “Dispensa” na forma “Eletrônica”, com Fase de Lances, será 
quando órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, 
executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, onde deverão observar as 
regras da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 08 de julho de 2021 e suas atualizações. 
3.3. Também, o decreto municipal n° 08, de 12 de janeiro de 2024, em seu art. 2°, regulamentou que os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos 
da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 67, de 08 de julho de 2021 e suas atualizações. 
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3.4. Nesse sentido, a norma geral de licitação em si não exige realização de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fase de lances, para seleção de fornecedor nos casos de contratação direta em 
razão do valor, salvo quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias. 
 
04. DO PERÍODO DE TEMPO PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. A presente dispensa ficará aberta por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data da divulgação 
no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu, na guia “Publicações” e aba “Licitações”, onde 
as propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados ao e-mail: 
saudecpl.publicidade@iguatu.ce.gov.br. 
4.1.1. Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu: https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes 
 
05. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1. As propostas de preços recebidas que não estiverem em consonância com as exigências deste aviso 
serão desclassificadas, por falta de conformidade.  
5.1.1. O valor proposto pelas licitantes para fornecimento dos produtos não poderá ultrapassar o valor 
estimado pela Fundação de Saúde Pública de Iguatu, previsto no item 1.4 deste aviso, sob pena de 
desclassificação da proposta. 
5.1.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, devendo conter no mínimo: 
 
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ, endereço completo. São 
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta 
etapa, sendo obrigatória, posteriormente, na execução do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento 
não previsto em lei. 
c) A Proposta de Preços será considerada de acordo com o termo de referência, expressa em real (R$), 
em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto, 
bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, abrangendo, assim, todos os custos 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições. 
d) A proposta de preços deverá ser assinada por representante legalmente constituído. 
e) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão, sendo 
este considerado como válido, no caso de omissão. 
f) As pesquisas de preços apresentadas na fase preparatória terão caráter de propostas de preços, e 
caso nenhuma proposta adicional com valor menor seja apresentada, aquela pesquisa com menor valor, 
será considerada a proposta vencedora.  
 
5.1.3. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
5.1.4. Os preços constantes da proposta deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.1.5. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos deste aviso e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos produtos e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável - Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.1.6. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo município. 

mailto:saudecpl.publicidade@iguatu.ce.gov.br
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5.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.2.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido. 
5.2.3.1 - Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, conforme regulamento adotado, a verificação quanto à compatibilidade 
de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os 
valores por eles ofertados. 
 
5.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável; 
 
5.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços, global ou unitários, 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
5.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
 
5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta. 
 
5.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no objeto. 
5.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, sempre no critério vencedor de menor preço. 
5.8. Havendo necessidade, a sessão poderá ser suspensa, sendo realizada publicação em Diário Oficial 
do Município explicitando os motivos e informando data de continuação. 
5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação das propostas e devida classificação, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste aviso. 
 
06. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Encerrada a etapa de aceitação das propostas, o Agente de Contratação verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
b) Licitantes Inidôneos – Tribunal de Contas da União (TCU); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 
CNIA, emissor Conselho Nacional de Justiça. 
 
6.2. Constatada a existência de sanção, conforme item 6.1, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 
legível, conforme segue: 
 
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a.1) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
a.2) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
a.3) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.4) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
a.5) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.6) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
a.7) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
 
Parágrafo único. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva, juntamente com documento de identidade com foto do representante legal. 
 
B) HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ; 
b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
b.3) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da 
empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, 
devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo: 
b.3.1) Certidão conjunta negativa de débitos relativos à Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 
Previdência Social; 
b.3.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela 
Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante; 
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b.3.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do 
Município da sede da empresa licitante; 
 
b.4) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
b.5) Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº. 452, de 1º de maio de 1943, alterada pela Lei nº. 12.440, de 07 de julho de 2012 – DOU 
de 08/07/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal; 
b.6) Declaração de atendimento à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
C) HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
c.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme art. 69, 
caput, inciso II da lei federal nº 14.133/2021. 
 
D) HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
 
d.1) Apresentar pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica para comprovação de aptidão para 
execução dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 
d.1.1) O prestador disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi fornecido o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
E) DECLARAÇÕES LEGAIS: 
 
e.1) Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, consoante art. 9, inciso I, do decreto municipal 008/2024. 
e.2) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV da lei federal n° 14.133/2021. 
e.3) Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes neste aviso e seus anexos, consoante art. 9, inciso III, do decreto municipal 008/2024. 
e.4) Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras, consoante art. 9, inciso IV, do decreto municipal 008/2024. 
 
6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar na sua documentação de habilitação, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da lei federal nº 14.133/2021, quando possível sua 
participação. 
6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
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6.7. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ou municipal; 
 
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual– CCMEI 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam 
no próprio Certificado. 
 
6.8. Havendo necessidade de análise minuciosa dos documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste aviso. 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor primeiro colocado não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será “Habilitado”. 
 
07. DA IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este aviso por irregularidade na aplicação da lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura da sessão. 
7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 2 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da sessão. 
7.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, devendo 
ser enviados ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para sessão, 
exclusivamente no endereço eletrônico saudecpl.publicidade@iguatu.ce.gov.br, endereçados ao 
Setor de Licitação e Contratos, informando o número desta dispensa de licitação, além de CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, 
e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
7.4. O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
7.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
7.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
7.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização da sessão. 
7.7. Qualquer modificação no aviso exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
 
08. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

8.1. Encerradas a etapa de aceitação de proposta e de habilitação, o processo será encaminhado à 
autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que 
couber, o disposto no art. 71 da lei federal nº 14.133/2021. 
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09. DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, o Termo de Contrato poderá 
ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra, de acordo com o art. 95 da lei federal 14.133/2021. 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o contrato ou retirar o documento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
9.2.1. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
9.3. Quando o termo de Contrato for substituído por outro instrumento hábil, o aceite da Nota de Empenho 
ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicará no reconhecimento de que: 
9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da lei nº 14.133, de 2021; 
9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste aviso e seus anexos; 
9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da lei 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei. 
9.3.4. O prazo de vigência da contratação previsto no termo de referência começará a contar a partir da 
emissão da nota de empenho. 
 
9.4. Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor. 
 
10. DAS SANÇÕES: 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor ou contratado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da lei federal 14.133/2021, quais sejam: 
 
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. Dar causa à inexecução total do contrato; 
d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 
i. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
 
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. O fornecedor ou contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa: 
1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 8.1, de 10% a 20% do 
valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% a 20 
% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b" a 
"g" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da lei 14.133/2021. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu: 
https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
11.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
11.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
11.9. Poderá́ o município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
11.10. O município deverá anular o presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
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11.11 A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
artigo 149 da lei n° 14.133/2021.  
 
11.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
11.14. Da sessão será lavrada ata que constará nos autos do processo administrativo. 
11.15. O Aviso e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) ‘https://www.gov.br/pncp/pt-br’ e sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de 
Iguatu: https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes. 
11.16. Responsável pelo Documento de Formalização de Demanda: Marcos Willian Noronha Lima – 
Superintendente e Ordenador de Despesas da FUSPI. E-mail: contato.fuspi@gmail.com. 
11.17. Horário de expediente administrativo da FUSPI: Das 07h:00m às 17h:00m. 
11.18. O agente responsável pela condução do procedimento será o servidor Gilderlândio Duarte da 
Costa, designado Agente de Contratação, através da portaria n° 0539/2024. 
11.19. Integram este aviso de dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
Anexo I:  Projeto Básico e Termo de Referência. 
Anexo II: Minuta do Termo de Contrato. 
Anexo III: Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação. 
Anexo IV: Declaração que reserva cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social. 
Anexo V: Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação. 
Anexo VI: Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.  
Anexo VII: Declaração que não emprega menor incapaz.  
 

28 de novembro de 2024, Iguatu-Ce. 
 
 
 

 

_____________________________________ 

Marcos Willian Noronha Lima 

Fundação de Saúde Pública de Iguatu 

Portaria n° 1403/2024  

mailto:contato.fuspi@gmail.com
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratações Públicas  

Portaria Municipal n° 743/2024 

 

 

Disponível nos endereços eletrônicos:  

 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br 

e 

Sítio Eletrônico Oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu:  

 

https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes 
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ANEXO II  

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 2024.___.___.___-PMI/FUSPI 
  

Termo de contrato que entre si celebram a Prefeitura 
Municipal de Iguatu, através da Fundação de Saúde 
Pública, e a pessoa jurídica 
____________________________________, abaixo 
qualificados, para o fim que nele se declara. 

 
A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Fundação de Saúde Pública de Iguatu, inscrita no CNPJ 
41.339.201/0001-03, com sede na Rua Edílson de Melo Távora, s/n°, Esplanada, Iguatu, Ceará, CEP 
63.505-182, neste ato representada pelo Superintendente da FUSPI, o senhor 
_______________________, inscrito no CPF ____________________, daqui por diante denominada de 
“Contratante” e, do outro lado, a empresa _______________________________ , com sede na 
Rua ____________________, nº. ___, _________________, _____________, _________, CEP 
________________, inscrita no CNPJ ______________________, neste ato, representado pelo senhor 
______________________, _____________________, inscrito no CPF ______________________, 
daqui por diante denominada de “Contratada”, em observância às disposições da lei federal nº 14.133 
de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente termo de contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.1. ‘O presente contrato tem como fundamento o Aviso de Dispensa de Licitação n° 
___________________________ e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014 e os Decretos Municipais nº 018/2023 e 008/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1. O presente contrato tem por objeto a  __________________________________________________, 
nas condições estabelecidas no termo de referência. 
2.2. Objeto da Contratação: 

(Inserir Planilha) 
 
2.2.1. Prazo para realização do serviço: 02 meses, a contar da emissão da ordem de serviço. 
 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Aviso de Dispensa de Licitação; 
2.3.3. A Proposta da Contratada; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

3.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, na forma do 
art. 105 da lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO: 

4.1. O valor total da contratação é de R$ ______________ (_____________________). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 

5.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente. 
A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Fundação de Saúde Pública 
de Iguatu, que atestará a execução do objeto contratado. 
5.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Fundação de Saúde Pública de Iguatu, o pagamento será 
efetuado até 10º (décimo) dia do mês subsequente a execução e aceitação definitiva dos produtos,  
através de ordem bancária em favor da CONTRATADA.. 
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE: 

6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do orçamento 
estimado, mediante aplicação do índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.1.1. Caso o) índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

7.1. Condições de execução do serviço: 
7.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
7.1.2. Prazo para execução do objeto: 02 meses, a contar da emissão da ordem de serviço; 
 
7.2. Local de execução do item: 
7.2.1. Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço: Rua Edílson de Melo Távora, s/n°, 
Esplanada, Iguatu, Ceará, no Hospital Regional de Iguatu-Ce, totalmente em consonância com o projeto 
básico e termo de referência elaborados. 
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7.3. Especificação da garantia (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 
7.3.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da Fundação de Saúde 
Pública de Iguatu, consignadas à dotações orçamentária a seguir discriminada __________________ 
(____________________), no Elemento de Despesa n° _______________ (______________). 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA: 

9.1.  O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, ficando, ainda, obrigada a: 
10.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento; 
10.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 03 (três) que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal, para fins de de averiguação da obrigação disposta no item 10.13, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou venha a incidir sobre a 
execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
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10.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
10.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
10.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
10.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, as melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
10.24. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
10.25. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados da CONTRATANTE 
e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados. 
10.26. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de dados – LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus 
empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE, 
respondendo pelos danos que eventual vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou 
culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no aviso de 
dispensa e legislação pertinente: 
11.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento, 
Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente. 
11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em conformidade com o 
aviso de dispensa e seus anexos. 
11.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência; 
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11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei 14.133/2021 e neste Contrato; 
11.9. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 
11.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
11.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
11.11. Responder no prazo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos. 
11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor 
ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o art. 7º a 8º do Decreto nº 
15.524/2023 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos descritos e detalhados no 
termo de referência, anexo I do aviso, parte integrante deste contrato. 
12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do anexo I - termo de 
referência do aviso de dispensa.  
12.3. A gestão do contrato será realizada por servidor devidamente designado pela Fundação de Saúde 
Pública de Iguatu, mediante portaria administrativa. 
12.4. A fiscalização do contrato será realizada por servidor devidamente designado pela Fundação de 
Saúde Pública de Iguatu, mediante portaria administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor ou contratado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da lei federal 14.133/2021, quais sejam: 
 
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c. Dar causa à inexecução total do contrato; 
d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
i . Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
 
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. O fornecedor ou contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa: 
1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 8.1, de 10% a 20% do 
valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% a 20 
% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b" a 
"g" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do art. 156 da lei 14.133/2021. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
15.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
15.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 
 
15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com 
dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na 
fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato, 
inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada, excetuando-
se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO: 

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP - Portal 
Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da Lei 
nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial do Município – DOM. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.  
19.1.1. Para os casos previstos no item 20.1, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este 
designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos.  
19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da 
CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja 
interpretado como regra contratual.  
19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração 
no endereço ou no telefone da empresa.  
19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas 
ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO: 
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20.1. Fica eleito o Foro do Município de Iguatu do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por 
meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 
 

__ de ______________ de 2024, Iguatu-Ce. 
 

 
 

_______________________________ 

XXXXXXXXXX 
Superintendente 

Fundação de Saúde Pública de Iguatu 
Contratante 

_______________________________ 

XXXXXXXXXX 
Representante Legal 

Fornecedor 
Contratada 

Testemunhas:  
  

1) ___________________________________ 
 

CPF _________________________________ 

2) ___________________________________ 
 
CPF _________________________________ 
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ANEXO III 

 
 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO 

 
 
 

A empresa participante ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ nº 

_______________, com sede na ________________________ (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal, assinado, DECLARA que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, consoante art. 9, inciso I, do decreto municipal 

008/2024. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

 

__ de __________________ de 2024, Iguatu-Ce. 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
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ANEXO IV 

 
 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
 

A empresa participante ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ nº 

_______________, com sede na ________________________ (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal, assinado, DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, inciso IV da lei federal n° 14.133/2021. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

 

__ de __________________ de 2024, Iguatu-Ce. 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
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ANEXO V 

 
 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES 

GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
 
 

A empresa participante ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ nº 

_______________, com sede na ________________________ (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal, assinado, DECLARA pleno conhecimento e aceitação das regras e das 

condições gerais da contratação, constantes neste aviso e seus anexos, consoante art. 9, inciso III, do 

decreto municipal 008/2024. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

 

__ de __________________ de 2024, Iguatu-Ce. 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
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ANEXO VI 

 
 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELAS TRANSAÇÕES QUE FOREM EFETUADAS NO 

SISTEMA 

 
 
 

A empresa participante ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ nº 

_______________, com sede na ________________________ (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal, assinado, DECLARA responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras, consoante art. 9, inciso IV, do decreto municipal 

008/2024. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

__ de __________________ de 2024, Iguatu-Ce. 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
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ANEXO VII 

 
 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR INCAPAZ 

 
 
 

A empresa participante ____________________ (razão social), devidamente inscrita no CNPJ nº 

_______________, com sede na ________________________ (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal, assinado, DECLARA atendimento à proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

__ de __________________ de 2024, Iguatu-Ce. 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXX 
Representante Legal 

Empresa 
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